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		  Em carta, ABIGRAF manifesta insatisfa�ç�ão da ind�ústria gr�áfica com nova campanha do Ita�ú  A nova campanha

publicit�ária do banco Ita�ú, em que um beb�ê d�á gargalhadas ao ver seu pai rasgando um extrato banc�ário, gerou uma forte

rea�ç�ão do setor gr�áfico brasileiro, que tem se empenhado desde meados de 2010 para informar corretamente �à opini�ão

p�ública sobre a origem do papel usado para impress�ão produzido no Brasil. Em janeiro, a ABIGRAF Nacional encaminhou carta �à

presid�ência e vice-presid�ência do banco, relatando equ�ívocos presentes na campanha. No �último dia 8, dirigentes da entidade

reuniram-se com vice-presidente e diretor do banco para expor a insatisfa�ç�ão do setor. A ABIGRAF Nacional argumenta que o

discurso sustentado no comercial, de que a suspens�ão dos extratos impressos pelos clientes contribuiria para  �um mundo mais

sustent�ável �, n�ão condiz com as caracter�ísticas da produ�ç�ão de papel e celulose nacional. Por meio de sua campanha

 �Imprimir �é dar Vida �, a ABRIGAF sustenta que, no Brasil, cem por cento da produ�ç�ão de papel tem como origem florestas

plantadas.  �N�ão podemos aceitar que uma institui�ç�ão do porte do Ita�ú preste esse desservi�ço �à sociedade, transformando

o papel de imprimir em vil�ão �, argumenta o presidente da ABIGRAF Nacional, Fabio Arruda Mortara. RV&A� 

 Senai oferece diversos cursos t�écnicos  O Senai-SP est�á com inscri�ç�ões abertas para diversos treinamentos, com destaque

para o novo curso de designer de embalagens. A entidade oferece treinamentos nas seguintes �áreas: cria�ç�ão e desenvolvimento

de personagem de cartoon; CorelDRAW para pr�é-impress�ão; Photoshop para pr�é-impress�ão; Illustrator para

pr�é-impress�ão; InDesign para pr�é-impress�ão; produ�ç�ão gr�áfica digital; montagem eletr�ônica e opera�ç�ão de

equipamentos computer to plate (CtP); fechamento de arquivos; gerenciamento de cores; pr�é-impress�ão digital para flexografia;

produ�ç�ão gr�áfica; tratamento de imagens; colorimetria aplicada aos processos gr�áficos; densitometria aplicada aos processos

gr�áficos; tecnologia de impress�ão offset; tecnologia de embalagens celul�ósicas; tecnologia de embalagens flex�íveis; e

diagrama�ç�ão e ilustra�ç�ão digital. Mais informa�ç�ões podem ser obtidas por telefone �  �  �  �  �  �  �  � �  � � � � � �  � � � 

(11) 2797-6345� � � � �  �  � �  �  �  ou pelo e-mail � formacao.continuada.grafica@sp.senai.br.Revista Tecnologia Gr�áfica� 

 Dez respostas para ajudar sua empresa a vencer a burocracia Antes de contratar um funcion�ário, o empres�ário precisa

conhecer uma s�érie de leis trabalhistas para s�ó ent�ão conseguir estimar os custos que o trabalhador trar�á para o neg�ócio. Na

hora de demitir, o processo se repete. Quando a empresa cresce, aumentam tamb�ém os impostos e outros encargos que, se n�ão

forem bem calculados, podem comprometer a rentabilidade da empresa. A burocracia �é um dos principais inimigos dos

empres�ários brasileiros. Para tentar ajudar o empreendedor a resolver essas quest�ões com mais agilidade e precis�ão, o

Estad�ão PME listou dez principais d�úvidas dos empreendedores sobre contabilidade. As respostas dadas pelo Sebrae-SP podem

ser conferidas no site do Estad�ão. O Estado de S.Paulo� 

 Projeto impede discrimina�ç�ão na contrata�ç�ão de trabalhadores �   �É pr�ática comum as empresas buscarem

informa�ç�ões junto ao cadastro de inadimplentes para aprovarem ou n�ão um candidato. O projeto do senador Paulo Paim

(PT-RS), aprovado em 2010 no Senado (PLS 465/2009) e atualmente tramitando na Comiss�ão de Constitui�ç�ão e Justi�ça (CCJ)
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da C�âmara dos Deputados (PL 7.809/10) co�íbe essa pr�ática discriminat�ória hedionda "�É um absurdo. Isso fere a dignidade, a

honra e a vida privada das pessoas", argumenta o senador.O senador Paulo Paim salienta que n�ão �é contra a aplica�ç�ão do

chamado "ficha limpa" para a contrata�ç�ão de servidores, seja na �área p�ública ou privada, mas a situa�ç�ão econ�ômica de um

determinado per�íodo em que a pessoa esteja desempregada, n�ão pode ser crit�ério para admiss�ão no emprego.E afirma:

"Quando o cidad�ão est�á desempregado ele prioriza o sustento de sua fam�ília. Qual pai ou m�ãe ir�á deixar seu filho com fome

para honrar d�ívidas? Deixar de quitar uma presta�ç�ão �é algo presum�ível na situa�ç�ão de desempregado".  Mudan�ça  

Recentemente uma decis�ão da segunda turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST), permitiu que o cadastro de inadimplentes

seja utilizado como crit�ério para contrata�ç�ão do empregado.� 

"Isso �é um retrocesso. Uma lei do deputado Geraldo Magela (PT-DF) e sancionado pelo ex-presidente Lula j�á pro�íbe que os

bancos usem esta metodologia para empregar e desempregar as pessoas". (Fonte: assessoria de imprensa do senador)

 Deputados buscam consenso para votar projeto sobre fator previdenci�ário �   Os deputados que integram a C�âmara de

Negocia�ç�ão de Desenvolvimento Econ�ômico e Social, grupo de trabalho criado para analisar propostas que interessam a

trabalhadores e empres�ários, retomaram nesta ter�ça-feira a discuss�ão sobre o fim do fator previdenci�ário. Os parlamentares

devem chegar a um acordo sobre o texto que ser�á votado em plen�ário. O projeto de lei que extingue o fator (PL 3.299/08) j�á foi

aprovado pelo Senado e aguarda vota�ç�ão na C�âmara.Segundo o coordenador do grupo, deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO),

o objetivo �é reunir sugest�ões recebidas at�é o momento por entidades trabalhistas e patronais. Depois disso, ser�á realizada uma

audi�ência p�ública com o ministro da Previd�ência e essas entidades para avaliar a aceita�ç�ão da proposta.Eduardo Gomes

informou que essa audi�ência p�ública ser�á precedida de uma proposta objetiva que ser�á formulada com esses dois segmentos

(trabalhadores e empres�ários) com o m�ínimo de consenso. "A capacidade do grupo de trabalho �é de entrar com uma melhor

condi�ç�ão de aprova�ç�ão por ter o sentimento dos dois segmentos que fatalmente v�ão se enfrentar no Plen�ário. Ent�ão, tem

um n�úmero maior de converg�ência."

Solu�ç�ão intermedi�ária  O deputado Assis Melo (PCdoB-RS), relator da mat�éria pelos trabalhadores na C�âmara de

Negocia�ç�ão, sugeriu que se encontre uma solu�ç�ão intermedi�ária, que n�ão seja nem o fim, nem a manuten�ç�ão do fator

previdenci�ário.A inten�ç�ão do deputado �é "conseguir aproximar os extremos". Ele diz que �é necess�ário tentar buscar uma

solu�ç�ão para o fator previdenci�ário, mas, at�é o momento, isso n�ão foi conseguido."N�ós temos a nossa posi�ç�ão, que leva

em conta os trabalhadores. Achamos que �é uma injusti�ça muito grande para ser colocado nos ombros dos trabalhadores o fator

previdenci�ário. N�ós precisamos, no meu entendimento, acabar com isso. De que forma n�ós vamos fazer, s�ó com a discuss�ão

aqui no grupo para conseguir chegar a um consenso."Relator pelos empres�ários, o deputado Jorge Corte Real (PTB-PE)

preocupa-se com o d�éficit da Previd�ência, mas admite estar aberto �à discuss�ão de um novo modelo em substitui�ç�ão ao fator

previdenci�ário.

Tempo de servi�ço  O fator previdenci�ário �é uma f�órmula que reduz em cerca de 30% a aposentadoria de quem se aposenta por

tempo de servi�ço e n�ão por idade. Criado h�á mais de dez anos, o mecanismo tinha o objetivo de inibir as aposentadorias

precoces.Em junho de 2010, o Congresso j�á havia aprovado uma emenda a uma medida provis�ória acabando com o fator

previdenci�ário, mas o ent�ão presidente Luiz In�ácio Lula da Silva vetou a proposta. (Fonte: Ag�ência C�âmara)

 Representantes de trabalhadores pedem fim do fator previdenci�ário � �   Aposentados, pensionistas e representantes dos

trabalhadores da iniciativa privada e de sindicatos defenderam, nesta segunda-feira (27), o fim do fator previdenci�ário e uma nova

pol�ítica de valoriza�ç�ão dos benef�ícios daqueles que ganham acima do sal�ário m�ínimo. O assunto foi debatido pela

Comiss�ão de Direitos Humanos, na manh�ã desta segunda-feira (27), por requerimento do senador Paulo Paim (PT-RS).Para os

participantes da audi�ência, o atual sistema de c�álculo dos benef�ícios �é ruim e prejudica os aposentados desde sua cria�ç�ão

em 1999. O coordenador Nacional do F�órum Sindical dos Trabalhadores, Jos�é Augusto, chamou o fator de "matem�ática perversa"
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e "monstrengo tucano", por ter sido criado no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso.J�á o representante da Nova

Central Sindical, Celso de Miranda Pimenta, defendeu a extin�ç�ão imediata do m�étodo de c�álculo, afirmando que "n�ão h�á

rem�édio para um mau incur�ável". O senador Paulo Paim (PT-RS), por sua vez, considerou o fator previdenci�ário o "pior dos

mundos". Complemento de renda O representante do Minist�ério da Previd�ência Social, D�ênisson Almeida Pereira, admitiu que o

fator previdenci�ário provocou a redu�ç�ão do valor m�édio dos benef�ícios, sendo que o objetivo inicial n�ão era este. Uma das

consequ�ências, segundo ele, �é que muitos aposentados continuaram a trabalhar, fazendo da aposentadoria uma forma de

completar a renda.- A aposentadoria n�ão foi feita para ser um complemento de renda, mas para substituir os ganhos de quem

estava na ativa - afirmou.O representante do governo alertou ainda para o crescente envelhecimento da popula�ç�ão brasileira e a

necessidade de investimento em pol�íticas p�úblicas para os idosos. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e

Estat�ística (IBGE), apresentados por D�ênisson Pereira, o Brasil tem hoje pouco mais de 19 milh�ões de pessoas com mais de 60

anos. Em 2050, ser�ão 64 milh�ões.  Propostas�   Durante a audi�ência p�ública, alguns dos convidados apresentaram solu�ç�ões

alternativas ao fator previdenci�ário. A For�ça Sindical, por exemplo, defende um sistema que valorize o tempo de contribui�ç�ão e

em que o aposentando tenha id�êntica remunera�ç�ão ao do per�íodo da ativa.- Os trabalhadores da iniciativa privada come�çam a

trabalhar cedo no Brasil, o atual sistema reduz a aposentadoria, em m�édia, em 42% - reclamou o diretor institucional do Sindicato

Nacional dos Aposentados e Pensionistas da For�ça Sindical, Paulo Jos�é Zanetti.De acordo com a proposta da For�ça Sindical,

ficariam mantidos os atuais par�âmetros de tempos de contribui�ç�ão m�ínimos equivalentes a 30 anos para a mulher e 35 anos

para o homem, previstos na Constitui�ç�ão. A renda mensal do benef�ício seria integral quando a soma do tempo de

contribui�ç�ão e da idade atingir 80 para a mulher e 90 para o homem.Seria o caso, por exemplo, de uma mulher de 50 anos que

contribu�ísse por 30 anos, ou de um homem de 55 que contribu�ísse por 35 anos. Quando a soma fosse inferior a 80 ou 90, haveria

a aplica�ç�ão de um fator redutor. Caso contr�ário, seria aplicado um fator multiplicador.  Cr�íticas ao PT  Diante das cr�íticas ao

fator previdenci�ário, algumas delas direcionadas ao PSDB, o senador Aloysio Nunes (PSDB-SP), questionou a raz�ão de o governo

petista ainda n�ão ter feito nada para alterar ou acabar com o atual mecanismo, ap�ós nove anos no poder, uma vez que se

posicionou contra a f�órmula quando ela foi criada.- O atual governo diz que �é contra o fator e que este �é perverso. Ent�ão �é

preciso mudar, n�ão �é? Por que n�ão mandam um projeto com esse objetivo? Eu estou pronto para votar a favor dessa mudan�ça

- declarou o senador. Reajustes O aumento para aposentados e pensionistas que ganham acima do m�ínimo tamb�ém foi tema de

discuss�ão. Os convidados foram un�ânimes na defesa de um reajuste real dos benef�ícios acima da infla�ç�ão.- O que se faz com

o aposentado brasileiro �é massacre, n�ão tem qualifica�ç�ão. Gente que passou 40 anos contribuindo sobre dez sal�ários hoje

recebe menos da metade - lamentou o vice-presidente da Confedera�ç�ão Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap),

Nelson de Almeida.O reajuste para os benefici�ários foi um dos pontos pol�êmicos na vota�ç�ão da proposta or�çament�ária para

2012, no fim do ano passado no Congresso Nacional. Na ocasi�ão, os aposentados reivindicaram reajuste de 11,7% para as

aposentadorias acima do sal�ário m�ínimo. Esse percentual correspondia �à corre�ç�ão da infla�ç�ão, mais um aumento real. O

relat�ório final do deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) garantiu apenas a reposi�ç�ão inflacion�ária de 6,3%.- Agora estamos

cumprindo um compromisso com a categoria, que �é buscar, ao longo de 2012, um entendimento com o governo a fim de melhorar a

situa�ç�ão dos benefici�ários. Se a situa�ç�ão continuar do jeito que est�á, vai chegar um tempo em que todos v�ão ganhar

apenas um sal�ário m�ínimo - afirmou Paim.  Outros n�úmeros sobre a Previd�ência apresentados na audi�ência  * O aumento

real de 1% para os benef�ícios acima de um sal�ário m�ínimo provoca uma eleva�ç�ão de despesa da ordem de R$ 1,3 bilh�ão

somente no ano em que �é aplicado reajuste;  * A soma anual das aposentadorias emitidas por tempo de contribui�ç�ão, passou,

em valores nominais, de R$ 10,5 bilh�ões, em 1995, para cerca de R$ 76,7 bilh�ões em 2011;  * Em 2011, as aposentadorias por

tempo de contribui�ç�ão responderam por quase 1/3 do valor total dos benef�ícios emitidos (31,1%).  * Em dezembro de 2011, o

valor m�édio l�íquido das aposentadorias por tempo de contribui�ç�ão foi de R$ 1.277,10; enquanto a m�édia de todos os

benef�ícios do Regime Geral de Previd�ência Social nesse m�ês foi de R$ 757,71;  * A idade m�édia dos homens brasileiros que se

aposentam por tempo de contribui�ç�ão �é 54 anos. A das mulheres �é de 51 anos.  * No per�íodo de 1995 a 2011 os
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aposentados e pensionistas que ganham acima do m�ínimo tiveram um ganho real da ordem de 15,8% acima da infla�ç�ão,

segundo o �Índice Nacional de Pre�ços ao Consumidor. (Fonte: Ag�ência Senado)  Jorge Caetano Ferminoþÿ   
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